    
          LEI MUNICIPAL Nº1451/2004, de 23 de dezembro de 2004

“Acrescenta dispositivo a Lei Municipal Nº 1087/98, para áreas de preservação permanente, na fórmula do cálculo do valor venal, para fins de lançamento do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e dá outras providências”.



ERALDO JOSÉ LEÃO MARQUES, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente LEI:



Art. 1º - É acrescentado o inciso III, ao § 4º, do artigo 2º da Lei Municipal Nº 1.087, de 01.09.1998, com a seguinte redação: 



“Art. 2º -   .  .  .



§ 1º - .  .  .



§ 2º - .  .  .



§ 3º - .  .  .



§ 4º -  . . . 

        


I - . . .




II -. . . 




III – Área de preservação permanente.”



  Art. 2º - É acrescentado § 7º ao artigo 4º da Lei Municipal Nº 1.087, de 01.09.1998, com a seguinte redação:



“Art. 4º -  .  .  . 



§ 1º -.  .  .



§ 7º - Quando se tratar de terreno localizado em área considerada de preservação permanente, a alíquota para o cálculo do imposto será de 0,3% sobre o valor venal do terreno.”



 Art. 3º - É acrescentado o inciso VI ao artigo 6º da Lei Municipal Nº 1087, de 01.09.1998, com a seguinte redação: 



“Art. 6º - .  .  .




I - . . .




II - . . . 




III - . . .




IV – A localização em  área de preservação permanente.”

.  .  .



Art. 4º - O artigo 8º da Lei Municipal Nº 1087, de 01.09.1998, será acrescido de mais uma classificação, passando a vigorar com os seguintes valores o m2.:



VALOR MÁXIMO DO M2.:

	CLASSIFICAÇÃO
	ZF 01
	ZF02
	ZF 03

	ÁREA PRESERVAÇÃO PERMANENTE - APP
	R$ 5,52
	R$ 5,52
	R$ 5,52




Art. 5º - O Anexo I será acrescido na PONTUAÇÃO DO TERRENO no item GERAL – APP – 02 e o valor do terreno APP será acrescentado com a fórmula do cálculo seguinte:

Valor Venal APP – ÁREA REAL X m2 APP X (Soma pontos terreno APP + soma pontos face / máximo pontos terreno APP + máximo pontos face)



Parágrafo Único - APURAÇÃO MÁXIMO PONTOS 

TERRENO ÁREA PRESERVAÇÃO PERMANENTE

(LOCALIZAÇÃO ESQUINA +  DUAS OU MAIS FRENTES) + (MAIOR VALOR TOPOGRAFIA) + (MAIOR VALOR PEDOLOGIA) + (MAIOR VALOR NIVEL) +  (MAIOR VALOR NIVEL DA RUA) + ( APP + MURADO + CERCADO + PASSEIO).



Art. 6º - O fator corretivo instituído no artigo 1º será aplicado exclusivamente sobre a parte do imóvel correspondente à área de preservação permanente, que deverá ser identificada em planta da localização do imóvel individualizando a área APP – Área Preservação Permanente, mediante laudo técnico do setor competente,  identificando a área.



Art. 3º - O fator corretivo de que trata esta Lei é aplicado apenas na apuração do valor venal do terreno, no caso de sobre ele existir edificação.



Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 23 de dezembro de 2004.

 




ERALDO  JOSÉ  LEÃO  MARQUES







      Prefeito  Municipal

Registre-se e Publique-se

Data Supra

    PEDRO JOSÉ MORAIS AIRES

Secretário Municipal de Administração

